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RESUMO
O aumento da procura por antigas áreas industriais para a implantação de novos empreendimentos 
se deve a escassez de terrenos e pelo elevado custo imobiliário. Em 2006, a CETESB publicou 
a Decisão de Diretoria 103/2007 sobre a metodologia para o gerenciamento de eventos de 
contaminação. São regras claras sobre o procedimento e responsabilidades das partes envolvidas 
visando à identificação e adequação das áreas contaminadas aos usos atuais e/ou futuros 
pretendidos. Posteriormente a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) regulamentou 
a NBR 15515, em que algumas etapas devem ser seguidas de acordo com a detecção ou não 
do contaminante. Essa norma é dividida em três etapas: Avaliação Preliminar, Investigação 
Confirmatória e Investigação Detalhada. Diante disto, foram apresentados dois estudos de caso, 
onde o primeiro trata-se da Base de Combustíveis da Mooca, São Paulo e o segundo caso da 
Companhia Mercantil e Industrial Ingá, localizada em Itaguaí, Rio de Janeiro.
Palavras-chave: Meio ambiente. Áreas contaminadas. Remediação.
ADEQUACY OF USE ON CONTAMINATED SITES IN CIVIL 
CONSTRUCTION: STUDY CASES IN SÃO PAULO E RIO DE JANEIRO
ABSTRACT
The increased demand for old industrial areas for the implementation of new projects is due 
to shortage of land and the high real estate cost. In 2006, CETESB published Decision Board 
103/2007 about the management methodology for contamination events. Those are clear rules 
on the procedure and responsibilities of involved parties for the identification and adaptation 
of contaminated areas to current uses and / or desired future. Later the Brazilian Association of 
Technical Standards (ABNT) regulated the NBR 15515, in that some steps should be followed in 
accordance with the detection or not the contaminant. This standard is divided into three stages: 
Projectus   |   Rio de Janeiro   |   v. 1   |   n. 1   |   p. 58-66   |   jan./mar. 2016
















Preliminary Assessment, Confirmatory Research and Research Detailed. In view of this, they will 
be presented two case studies, where the former is the Mooca Fuel Base, São Paulo and the 
second case Mercantil e Industrial Inga Company, located in Itaguaí, Rio de Janeiro.
Keywords: Environmental. Contaminated areas. Remediation. 
1 INTRODUÇÃO 
A escassez de terrenos para implantação de novos empreendimentos e o próprio custo 
do metro quadrado de terreno em áreas de interesse imobiliário têm levado ao aumento da 
procura por áreas anteriormente ocupadas por atividades potencialmente poluidoras, incluindo-
se nestas as antigas áreas industriais, as áreas ocupadas por postos de abastecimento e áreas 
aterradas com resíduos perigosos (MORINAGA et al., 2008).
As intervenções dessas áreas contaminadas passaram a ser determinante em programas 
de incentivo direcionados a revitalização de locais anteriormente ocupados por indústrias que 
representam problemas urbanístico e ambientais. Essas áreas são conhecidas por brownfields, 
em contraposição aos greenfields (SILVA et al., 2008). O termo urbanístico brownfield, segundo 
a Agência de Proteção Ambiental dos Estados Unidos (United States Environmental Protection 
Agency – EPA), significa propriedade em que eventuais projetos de expansão, revitalização ou 
reuso podem ser complicados pela presença potencial ou real de substâncias tóxicas, poluentes 
ou contaminantes (ENVIRONMENTAL PROTECTION AGENCY, 2011). Contudo, a reutilização 
de tais áreas requer cuidados especiais, visto que pode apresentar riscos à saúde e ao meio 
ambiente, além de implicar responsabilização jurídica dos agentes causadores da contaminação 
ou dos detentores da posse do imóvel/terreno afetado (MORINAGA et al., 2008).
 Para a reutilização segura desses terrenos, é necessário, além das medidas de remediação 
e de controle de engenharia, medidas de controle constitucionais que são ações administrativas, 
legais e jurídicas de uso ou acesso ao local/instalação, para eliminar ou minimizar potenciais 
exposições aos contaminantes (SILVA et al., 2008).
2 METODOLOGIA 
 
O CETESB publicou em 2006 a Decisão de Diretoria 103/2007 sobre a metodologia 
para o gerenciamento de eventos de contaminação com regras claras sobre o procedimento 
e responsabilidades das partes envolvidas visando a identificação e adequação das áreas 
contaminadas aos usos atuais e/ou futuros pretendidos. Esse gerenciamento deve seguir fases 
específicas e sucessórias, de acordo com as informações que vão sendo coletadas em cada etapa.
Em resumo, as etapas são:
a) avaliação preliminar de passivo: Identificar as principais fontes de contaminação. Sendo o 
resultado da avaliação positivo, ou seja, identificando-se potenciais fontes de contaminação 
de solo e/ou água subterrânea, o empreendedor deve passar à etapa seguinte;
b) investigação confirmatória: Amostragem e análise laboratorial de solo e/ou água 
subterrânea utilizando como padrão os Valores Orientadores da CETESB e normas 
internacionais visando confirmar a contaminação;
c) investigação detalhada e plano de intervenção: desenvolvimentos de novos estudos 
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para identificar a extensão da periculosidade da contaminação. Nesta fase, com base 
nos resultados do relatório apresentados, as partes discutem os limites da pluma de 
contaminação, as concentrações das substâncias ou contaminantes de interesse e a 
caracterização do meio físico;
d) avaliação de risco: desenvolvimento de estudos para identificar se existe risco à saúde da 
população exposta aos contaminantes detectados acima do nível de risco estabelecido 
como aceitável, definindo-se a necessidade de implementação de medidas de intervenção 
e metas de remediação visando a reabilitação da área ao uso declarado;
e) concepção e projeto de remediação: discussão com o órgão ambiental a necessidade de 
remediação e/ou monitoramento e quais métodos serão empregados em cada uma das 
circunstâncias; e
f) remediação e/ou monitoramento: efetivação das medidas acordadas pelo empreendedor 
pelo prazo aprovado pela CETESB.
Em geral, os demais Estados brasileiros não possuem normas próprias para eventos de 
contaminação e vêm seguindo as normas e valores orientadores publicados pela CETESB para 
gerenciamento de eventos de contaminação. 
Semelhante à execução dessas etapas, a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) 
regulamentou a NBR 15515, em que algumas etapas devem ser seguidas de acordo com a 
detecção ou não do contaminante. Essa norma é dividida em três etapas: avaliação preliminar, 
investigação confirmatória e investigação detalhada. A figura 1 mostra resumidamente as etapas 
da avaliação preliminar, na figura 2 temos as etapas da Investigação confirmatória.
Figura 1: Fluxograma das etapas da avaliação preliminar 
Fonte: (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2007).
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Figura 2: Fluxograma das etapas da investigação confirmatória
      Fonte: (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2011).
Constatada a contaminação no solo ou água subterrânea, deverá ser realizada uma 
investigação detalhada na área e análise de risco. Resumidamente, os estudos que compreendem 
uma investigação detalhada deverão indicar toda a distribuição espacial dos contaminantes 
nos meios físicos envolvidos para subsidiar a avaliação de risco à saúde humana e definição do 
projeto de remediação da área contaminada, em função do uso atual e futuro.
A investigação detalhada é a etapa do processo de gerenciamento de áreas contaminadas, 
que consiste na aquisição e interpretação de dados em área contaminada sob investigação, a 
fim de entender a dinâmica da contaminação nos meios físicos afetados e a identificação 
dos cenários específicos de uso e ocupação do solo, dos receptores de risco existentes, dos 
caminhos de exposição e das vias de Ingresso. Alguns itens se fazem necessários na Investigação 
Detalhada: caracterização do entorno, caracterização geológica, caracterização hidrogeológica, 
caracterização de outros meios e definições de substâncias de interesse. 
Serão apresentados nesta seção, estudos de casos de reabilitação de áreas contaminadas 
no Estado de São Paulo e do Rio de Janeiro, suas respectivas avaliações de risco e remediação. 
2.1 Estudo de caso 1: base de combustíveis da Mooca
O primeiro caso encontra-se na região central de São Paulo, no bairro da Mooca, uma 
base de armazenamento/transferência de combustíveis que foi implantada na década de 40 e 
teve sua desativação no início dos anos 2000. Sua área total é de 97.910m² onde se distribuíam 
combustíveis derivados de petróleo e alcoóis. A contaminação ocorreu devido a vazamentos 
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ocorridos na operação e disposição de resíduos sólidos enterrados no solo. Prática esta aceita 
pela legislação vigente (SILVA et al., 2008). Os hidrocarbonetos monoaromáticos, benzeno, 
tolueno, etilbenzeno e os três xilenos orto, meta e para, chamados compostos BTEX, são os 
constituintes da gasolina que têm maior solubilidade em água e, portanto, são os contaminantes 
que primeiro irão atingir o lençol freático. São tóxicos e em caso de ingestão ou inalação em 
altas concentrações pode causar a morte (JERÔNIMO JÚNIOR; PASQUALETTO, 2008). Os 
resultados analíticos obtidos na área da base de combustível identificaram a área central como 
região de significativas concentrações de BTEX (Benzeno, Tolueno, Etil-benzeno e Xileno) e TPH 
(hidrocarbonetos totais de petróleo), com identificação dos contaminantes gasolina e diesel, 
conforme figura 3.
Figura 3: Planta parcial do terminal Mooca apresentando as áreas A, B, C e D
onde a água subterrânea foi atingida pelos contaminantes, havendo necessidade de remediação
          Fonte: (SILVA et al., 2008).
Resumidamente, a avaliação mostrou 4 áreas, onde o lençol freático foi atingido com 
necessidade de remediação:
a) área A: local com fase livre de óleo;
b) área B: local contaminado por gasolina;
c) área C: local contaminado por diesel; e
d) área D: local com borra oleosa enterrada e principal pluma de hidrocarbonetos.
O risco foi quantificado para compostos carcinogênicos e não carcinogênicos. A via de 
exposição através da inalação de vapores em ambiente confinado, para receptores residenciais, 
apresenta risco não carcinogênico para os compostos BTEX. Os resultados do risco carcinogênico 
mostram que o valor limite foi atingido, para vias de exposição ar externo e ar interno para 
receptores residenciais, sendo o Benzeno responsável por esse índice. 
Foram propostas e iniciadas as seguintes ações de remediação: para as áreas A e C, devido 
a contaminação em fase dissolvida, foram propostos sistemas de remediação air sparging. Para 
a área B e D, onde foi identificada fase livre de óleo sobrenadante, gasolina e borra oleosa 
enterrada, foi proposta a implantação do sistema de extração de multifase (bioslurping), ou seja, 
a combinação de técnicas de bioventilação e extração de fase livre. 
Projectus   |   Rio de Janeiro   |   v. 1   |   n. 1   |   p. 58-66   |   jan./mar. 2016
















2.2 Estudo de caso 2: Cia. Companhia Industrial Ingá
O segundo caso refere-se ao maior passivo ambiental do Estado do Rio de Janeiro, 
o caso da Companhia Mercantil e Industrial Ingá, localizada em Itaguaí, que teve sua massa 
falida decretada nos anos 90, e seu terreno de 850.000 m² foi arrematado em leilão pela Usinas 
Siderúrgicas de Minas Gerais S.A. (Usiminas) em 2008 por 72 milhões de reais. A companhia 
tinha atividade de produção de lingotes e sulfato de zinco, e acumulou durante anos rejeitos 
sólidos, com alta concentração de metais pesados discriminados na tabela 1, e rejeitos líquidos 
igualmente contaminados eram jogados em uma área de mangue adjacente ao seu terreno (ver 
Figura 4) e depois armazenados em uma bacia de rejeitos líquidos (CARDOSO, 2013).
Figura 4: Vista aérea do terreno da Cia. Mercantil e Industrial Ingá
detalhando a pilha de rejeitos sólidos e bacia de efluentes líquidos
Fonte: (CARDOSO, 2013).
Dentre os contaminantes deste local, separamos o Zinco e o Cádmio que são considerados 
os principais metais pesados no passivo ambiental e as respectivas concentrações máximas 
em solos (intervenção industrial) e água subterrânea segundo o Guia de Valores Orientadores 
para Contaminação de Solo e Água Subterrânea do CETESB (COMPANHIA DE TECNOLOGIA DE 
SANEAMENTO AMBIENTAL, 2005) e duas amostras analisadas por Delmonte (2010) durante a 
intervenção da PUC- Rio na Ingá (ver Tabela 2).
Para a remediação da contaminação do solo do terreno da Cia. Mercantil e Industrial Ingá 
foi utilizada a técnica de envelopamento do rejeito no próprio local com manta impermeável 
de PVC, associado a um sistema de barreira hidráulica para captação da água contaminada para 
uma Estação de Tratamento de Efluentes Industriais (CARDOSO, 2013).
Tabela 1: Volume total de rejeitos e contaminantes presentes no solo e na água subterrânea
Volume dos rejeitos Substâncias contaminantes no solo e/ou água subterrânea
2 milhões de toneladas An, As, Ba, B, Cd, Pb, Co, Cu, Cr, Fe, Mg, Ni, Ag, Zn
Fonte: (CARDOSO, 2013).
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Tabela 2: Valores orientadores para solo e água subterrânea
no estado de São Paulo e valores detectados na pilha de rejeitos 







Cádmio (Cd) 5 µg/L 20 mg/kg (peso seco) 2,9 mg/L 480 mg/kg
Zinco (Zn) 5000 µg/L 2000 mg/kg (peso seco) 816 mg/L 132720 mg/kg
Fonte: (COMPANHIA DE TECNOLOGIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL, 2005; DELMONTE, 2010).
3 RESULTADOS E DISCUSSÕES
A busca de áreas antes usada para fins industriais potencialmente contaminadas é 
uma tendência ainda mais forte graças à migração de indústrias, que estão deixando as áreas 
centrais da cidade, cedendo espaço para a ocupação de prédios residenciais ou comerciais. 
Uma vez caracterizada como área com potencial de contaminação, ocorre a desvalorização 
do imóvel/terreno. Essa ação tem atraído construtoras devido ao baixo preço. Porém, órgãos 
regulamentadores podem impor restrições à obra civil, bem como elevados custos em 
remediação e monitoramento.
No primeiro caso apresentado da base de combustíveis da Mooca, verificou-se que 
a área, mesmo após a remediação proposta, a região não poderá ter um uso irrestrito, e 
não poderá haver uso de água subterrânea. Esse aspecto impõe a necessidade de uma 
zona de restrição à implantação de poços de captação de água, sendo esta a primeira 
medida de controle institucional do uso do solo. Um controle institucional temporário 
foi imposto em Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) incluindo uma cláusula que 
impede “a não fazer ou permitir que se faça a utilização da área para quaisquer fins 
(residenciais, industriais, comerciais, sociais, recreativos, religiosos e etc) até a obtenção 
de prévio e expresso pronunciamento da Companhia de Tecnologia de Saneamento 
Ambiental (CETESB), atestando o atingimento das metas de descontaminação, remediação 
e recuperação ambiental da área, definidas com base nos valores orientadores para 
solos e águas subterrâneas no Estado de São Paulo e na avaliação de risco realizada 
especificamente para o caso”. Ou seja, esta cláusula impede a reutilização inadequada da 
área, que é sempre a primeira, e correta, ação quando há identificação de um problema 
de contaminação (SILVA et al., 2008).
Tem sido especulada pelos jornais desde 2011 a readequação dos espaços da região 
do bairro da Mooca. Segundo dados desse ano, existiam ainda 18 terrenos em situação de 
contaminação. Em um terreno vizinho à base de combustíveis, onde durante quarto décadas 
abrigou a fábrica de caminhões da Ford, abriu um shopping com 255 lojas. A empresa 
responsável pelo empreendimento começou as obras após a conclusão da limpeza do lençol 
freático e do solo.
No terreno de 97 mil m² da base de combustíveis deve abrigar o Parque da Mooca, e atual 
dona do terreno está realizando a descontaminação do terreno e já tentou vender o terreno para 
incorporadoras sem sucesso. A Prefeitura mantém contato para obter, através de doação, parte 
do terreno para construir o parque no local. A opção por transformação em um parque se dá 
pela falta de ambientes arborizados no bairro (ZANCHETTA, 2010).
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No caso da Cia. Mercantil e Industrial Ingá, a Usiminas, após a conclusão em 2009 da 
remediação dos rejeitos sólidos e limpeza dos efluentes líquidos, está construindo um Terminal 
Portuário, Retroárea e Píer para o embarque de minério de ferro no município de Itaguaí (RJ). 
A partir de 2016 a empresa espera ter formalizado o acordo com DOCAS e concluído as obras 




No atual momento, a questão ambiental relacionada a eventos de contaminação, deve 
necessariamente permear todos os negócios conduzidos por empresas que desenvolvam 
atividades potencialmente poluidoras ou por terceiros que mantém relacionamento jurídico com 
tais empresas. Devem-se conhecer as potenciais questões envolvidas no negócio, minimizando 
assim as chances de imputação da responsabilidade ambiental.
No que tange à negociação de imóveis contaminados, fica claro que proprietários de 
imóveis, locatários e arrendatários devem conhecer o status ambiental do imóvel objeto 
da negociação, para que conheçam os respectivos riscos ambientais a que estão sujeitos e, 
então, minimizem as chances de imputação de responsabilidades ambientais. Nos casos de 
estudo apresentados no presente trabalho, os atuais proprietários dos terrenos não foram os 
responsáveis pela contaminação, mas ao adquiri-los através de compra ou leilão, passaram a se 
responsabilizar pelos passivos ambientais gerados.
Em suma, é muito mais vantajoso aos empreendimentos, aos seus sócios e administradores 
o gerenciamento jurídico e técnico dos aspectos ambientais do negócio, incluída aí a contaminação 
do solo, subsolo e/ou água subterrânea, do que a sujeição à responsabilização ambiental nas 
esferas administrativas, civil e penal. Questões ambientais podem afetar negativamente a 
imagem, a marca os produtos de determinado empreendimento, podendo resultar na perda de 
competitividade no seu segmento de mercado.
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